
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.649-A, DE 2013 

(Do Sr. Leonardo Gadelha) 
 

Determina que todos os estabelecimentos para prática de exercícios 
físicos possuam posto médico com materiais e profissionais habilitados 
para procedimentos de Ressuscitação Cardio Pulmonar e intervenções 
de urgências; tendo parecer da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, pela rejeição (relator: DEP. 
MANDETTA). 
 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

 

 I – Projeto inicial 

II – Na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio: 
- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta:  
 
Art.1º. – Fica determinado que todos os estabelecimentos para prática de exercícios 
físicos possuam posto medico com materiais e profissionais habilitados para 
procedimentos de Ressuscitação Cardio Pulmonar e intervenções de urgências. 
 
Art. 2º. – Ficará ao encargo da Agencia de Vigilância Sanitária, dos Municípios, 
Estados e da União, quando for de sua competência, fiscalizar o cumprimento do 
disposto nesta lei. 
 
Parágrafo único. – os estabelecimentos têm seis meses para se adaptarem a nova 
determinação, sob pena de terem seus registros e licenças suspensos até ser 
atendido o disposto nesta lei.  
 
 
Art. 3º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
          Segundo a Sociedade Brasileira de Cardiologia,  a realização imediata de 
ressuscitação cardiopulmonar (RCP) em uma vítima de parada  cardiorrespiratória 
(PCR),  ainda que for apenas com compressões torácicas no pré-hospitalar, contribui 
sensivelmente para o aumento das taxas de sobrevivência das vítimas de parada 
cardíaca. 
          Ressucitação cardio pulmonar são as manobras realizadas na tentativa de 
reanimar uma pessoa vítima de parada cardíaca "e/ou" respiratória. Ela tem como 
finalidade fazer com que o coração e pulmão voltem as suas funções normais. Isto é 
necessário para a manutenção da oxigenação do cérebro, o qual não pode passar 
mais de alguns minutos sem ser oxigenado, sob pena disto gerar lesões 
irreversíveis. 
          Portanto, as ações realizadas durante os minutos iniciais de atendimento a 
uma emergência são críticas em relação à sobrevivência da vítima. O suporte básico 
de vida (SBV) define essa sequência primária de ações para salvar vidas. Por mais 
adequado e eficiente que seja um suporte avançado, se as ações de suporte básico 
não forem realizadas de maneira adequada, será extremamente baixa a 
possibilidade de sobrevivência de uma vítima de PCR. 
          Por isso que contamos com a aprovação dos nobres Pares desta Casa para a 
aprovação desta iniciativa.  
 

Sala das Sessões, 29 de outubro de  2013. 
 

LEONARDO GADELHA 
Deputado Federal  PSC-PB 
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 

I – RELATÓRIO 

O projeto em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado Leonardo 

Gadelha, determina que todos os estabelecimentos para prática de exercícios físicos 

possuam posto médico com materiais e profissionais habilitados para procedimentos 

de ressuscitação cardiopulmonar e intervenções de urgências. 

De acordo com a proposição, a fiscalização do cumprimento do 

disposto na lei que resultar da aprovação do projeto em tela deverá ser realizada 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária e pelos respectivos órgãos 

competentes nos municípios e nos estados. 

Por fim, estabelece o prazo de seis meses, a contar da 

publicação da lei, para que os estabelecimentos se adequem às novas 

determinações, sob pena de terem seus registros e licenças suspensos até o 

atendimento das disposições legais. 

Em sua justificação, o nobre autor do projeto argumenta que a 

medida proposta é crucial para a sobrevivência de vítimas de parada 

cardiorrespiratória. 

Em consonância com o inciso II do artigo 24 do Regimento 

Interno desta Casa, a proposição está sujeita a apreciação conclusiva por esta 

Comissão, que ora a examina, e pela Comissão de Seguridade Social e Família. 

Caberá à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação – CCJR – emitir parecer 

terminativo quanto à constitucionalidade e regimentalidade do Projeto. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao PL 

nº 6.649, de 2013. 

É o relatório. 
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I - VOTO DO RELATOR 

Cabe-nos nesta Comissão analisar o mérito econômico do 

projeto em tela, o qual não pode, a nosso ver, estar dissociado de seu interesse 

sanitário. Reconhecemos que os impactos sobre a economia dependem da 

repercussão que a medida proposta pelo projeto em tela possa produzir sobre a 

saúde.  

Milhares de pessoas em todo o mundo vão a óbito em 

consequência de paradas cardíacas súbitas – PCS que poderiam ser evitadas por 

meio de seu reconhecimento rápido e da execução de manobras de ressuscitação 

cardiopulmonar, iniciadas no menor intervalo de tempo possível, por profissionais 

capacitados por meio de cursos de suporte básico à vida e de reanimação 

cardiopulmonar.  

Considerando a relevância sanitária da regulamentação dessa 

matéria, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária constituiu um grupo de trabalho, 

composto por técnicos de vigilância sanitária de estados e municípios e pelo 

Conselho Regional de Educação Física da 1ª Região do Rio de Janeiro, para 

elaborar um manual com recomendações técnicas para orientar a edição de 

legislação específica para disciplinar as atividades de vigilância sanitária em 

estabelecimentos prestadores de serviços de atividades física, desportiva e 

similares. 

O referido manual recomenda que os estabelecimentos 

prestadores de serviços em atividades física e desportiva apresentem em seus 

quadros profissionais preparados para atender a complicações musculoesqueléticas 

e cardiovasculares, o que inclui a ressuscitação cardiopulmonar. Orienta ainda que, 

durante todo o período de funcionamento, o estabelecimento conte com a presença 

de pelo menos um profissional capacitado para prestar atendimento pré-hospitalar. 

Na mesma direção dessas orientações, diversas leis estaduais 

e municipais obrigam academiais e estabelecimentos que atuam na área de ensino 

e prática de modalidades esportivas a contarem com a presença de supervisor ou 

responsável técnico da área de educação física, devidamente habilitado para que 

possam obter alvará de registro e funcionamento. Há ainda leis estaduais que 

obrigam que locais de grandes aglomerações de pessoas possuam desfibriladores 
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externos automáticos – DEA, aparelhos que podem ser facilmente operados por 

socorristas treinados e até mesmo por leigos. Julgamos, portanto, que o 

ordenamento jurídico disciplina a matéria satisfatoriamente. 

A nosso ver, considerando a heterogeneidade dos 

estabelecimentos para a prática de exercícios físicos, tanto no que diz respeito ao 

porte como ao faturamento, a imposição de uma regra como a proposta pelo projeto 

em comento pode comprometer o funcionamento e o equilíbrio financeiro de 

milhares de micro e pequenas empresas do setor. Por esses motivos, entendemos 

ser excessiva a exigência de que esses estabelecimentos possuam posto médico 

com materiais e profissionais habilitados.  

Há que se considerar também que a concorrência deverá 

impelir os estabelecimentos para a prática de exercícios físicos a levar em conta as 

preferências e necessidades dos consumidores relativas à segurança sanitária. De 

forma a não ver a sobrevivência de tais estabelecimentos ameaçada, acreditamos 

que os empresários tomarão as medidas necessárias para a promoção e a 

preservação da saúde de seus clientes sem que seja necessária mais interferência 

do Estado, como a proposta no projeto em tela. 

Ante o exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 

6.649, de 2013.  

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 2014. 

Deputado MANDETTA 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 6.649/2013, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Mandetta.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Augusto Coutinho - Presidente, Aureo e Sebastião Bala Rocha - 
Vice-Presidentes, Antonio Balhmann, Devanir Ribeiro, Luis Tibé, Rebecca Garcia, 
Renato Molling, Ronaldo Zulke, Afonso Florence, Carlos Brandão, Guilherme 
Campos, Luiz Nishimori e Mandetta.  

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 2014.  

 

Deputado AUGUSTO COUTINHO  
Presidente  

 

 

FIM DO DOCUMENTO 


